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      INTRODUÇÃO
    

    
      Apresentação do tema
    

    
      O consumismo, frequentemente tratado de maneira reducionista como um desvio individual, como patologia moral ou como expressão superficial de um materialismo exacerbado, precisa ser reinterpretado à luz de uma abordagem estrutural e crítica. Ele não pode mais ser entendido como um excesso periférico da vida moderna, mas sim como uma lógica social totalizante, que reorganiza práticas, desejos, afetos, valores e subjetividades. Com efeito, o consumismo constitui a racionalidade cultural mais acabada do capitalismo tardio, funcionando como sua forma simbólica de legitimação, expansão e autorreprodução.
    

    
      Trata-se de um sistema que naturaliza a mercadoria como mediadora universal das relações sociais, reorganizando os vínculos entre os sujeitos e o mundo a partir de categorias de escolha, visibilidade, performance e diferenciação. Não é apenas na economia que o consumismo atua: ele atravessa instituições fundamentais como a família, a escola, os meios de comunicação, a cultura urbana e as tecnologias digitais, produzindo uma normatividade implícita segundo a qual o consumo passa a ser não apenas permitido, mas esperado — e, muitas vezes, exigido — como forma legítima de existir e de se afirmar socialmente. A liberdade, a autenticidade, o amor-próprio e até mesmo a cidadania são recodificados sob a linguagem do consumo.
    

    
      A constituição histórica dessa lógica não é recente. Suas raízes remontam aos processos inaugurados pela Revolução Industrial, que ao aumentar exponencialmente a capacidade produtiva das sociedades europeias, criou também a necessidade de novos mercados e, com eles, novas subjetividades dispostas a consumir de forma contínua e estruturada. A ascensão das classes médias urbanas, sobretudo no século XIX, forneceu a base material e simbólica para a emergência de um novo ethos, no qual o consumo se tornava meio de distinção, de pertencimento e de expressão social. A consolidação da sociedade de mercado e a construção de uma economia da abundância, nos marcos do fordismo e da cultura de massa do século XX, transformaram essa tendência em fundamento do modelo de vida ocidental moderno. Não se tratava apenas de adquirir bens, mas de integrar-se a um sistema de valores, representações e práticas orientadas pela lógica do consumo como princípio organizador da realidade.
    

    
      No século XXI, essa lógica se intensifica e se expande globalmente, reconfigurada por três vetores centrais: a financeirização da vida cotidiana, que transforma o crédito e a dívida em instrumentos normais de acesso à experiência consumista; a digitalização dos desejos, em que algoritmos, plataformas e redes sociais antecipam e moldam padrões de consumo hipersegmentados; e a globalização estética, que dissolve fronteiras culturais em favor de uma linguagem transnacional das marcas, das imagens e dos estilos de vida. O consumo não apenas atravessa fronteiras, ele dissolve diferenças e produz equivalências simbólicas que sustentam a homogeneização cultural sob o manto da diversidade aparente.
    

    
      Assim, compreender o consumismo é compreender uma das engrenagens fundamentais do mundo contemporâneo. Isso exige ultrapassar o julgamento moral sobre o “consumidor alienado” e enfrentar o consumismo como um dispositivo de subjetivação e um campo de produção de poder. Ele organiza os modos de sentir, desejar, pertencer e narrar a si mesmo. Seu êxito reside no fato de que não se apresenta como imposição, mas como promessa: uma promessa de liberdade, de escolha, de reconhecimento — ainda que essas promessas estejam condicionadas por dispositivos técnicos, lógicas mercantis e imperativos de distinção que operam para reproduzir desigualdades e dependências.
    

    
      O consumismo, longe de ser uma consequência acidental do capitalismo, deve ser entendido como sua forma cultural mais sofisticada, aquela que permite a persistência da ordem mercantil mesmo em cenários de precarização, colapso ambiental ou saturação afetiva. Ele substitui o trabalho pela performance, o pertencimento pela curadoria estética, a comunidade pela rede de seguidores, e a subjetividade pelo capital simbólico exibido nas vitrines digitais. Tudo se torna passível de consumo: bens, experiências, estilos, causas, identidades. Até mesmo a crítica ao próprio sistema, quando estetizada e mercantilizada, torna-se objeto de consumo.
    

    
      Portanto, o consumismo não pode mais ser pensado como algo que o capitalismo produz, mas como aquilo que o torna possível de continuar sendo. Ele é seu fundamento cultural, sua gramática simbólica e sua forma de organização do desejo. Compreendê-lo em profundidade é tarefa incontornável para qualquer projeto de análise crítica da contemporaneidade.
    

    
      Justificativa acadêmica da obra
    

    
      A justificativa acadêmica da presente obra fundamenta-se na necessidade premente de compreender o consumismo como um dos eixos estruturantes da organização social moderna e pós-moderna. O consumo, outrora circunscrito à esfera econômica como prática funcional de aquisição de bens, deslocou-se progressivamente para o centro das dinâmicas culturais, afetivas e identitárias. Já não se trata apenas de uma atividade econômica ou de um comportamento individual, mas de um princípio ordenador da vida social, dos sistemas de valor e das formas de subjetivação. Tal deslocamento, que tem raízes profundas nos processos de industrialização, urbanização e racionalização do capital, consolidou-se ao longo do século XX com a profissionalização da publicidade, a expansão do crédito ao consumidor e a emergência de uma cultura de massas mediada por imagens e discursos persuasivos. A partir da década de 1920, com o avanço das técnicas de marketing e a incorporação dos modelos de consumo ao imaginário coletivo, o consumismo passou a operar como linguagem comum da modernidade, oferecendo não apenas produtos, mas narrativas, estilos de vida, promessas e sentidos.
    

    
      No século XXI, esse processo adquire novos contornos com a incorporação de tecnologias digitais, plataformas de vigilância algorítmica e dinâmicas de personalização comportamental, convertendo o consumo em um sistema total de significação. O sujeito não apenas consome produtos, mas é consumido enquanto dado, perfil, traço estatístico e vetor de rentabilidade. A publicidade torna-se programática; os desejos são antecipados; os comportamentos, preditivamente modelados; e a experiência cotidiana, integrada a ecossistemas mercadológicos invisíveis e ubíquos. Neste contexto, compreender o consumismo implica entender não apenas como se compram bens, mas como se constrói a realidade social sob a lógica da mercadoria. Trata-se de analisar um fenômeno que infiltra os regimes de produção simbólica, as práticas políticas, os vínculos afetivos e os dispositivos de poder que moldam o presente.
    

    
      Essa complexidade demanda uma abordagem que transcenda os limites disciplinares e articule os diversos campos do saber que, nas últimas décadas, têm contribuído para a análise crítica do consumo. A sociologia tem mostrado como o consumo reproduz e legitima desigualdades de classe, raça e gênero, operando como forma de distinção simbólica e estratégia de mobilidade social. A antropologia, por sua vez, revela os sentidos culturais atribuídos aos objetos e os rituais coletivos que organizam sua circulação, associando o consumo à identidade, à memória e ao pertencimento. A psicologia social e a psicanálise aprofundam a análise das motivações inconscientes, dos mecanismos de compensação afetiva e das dinâmicas de desejo que tornam o consumo uma prática carregada de investimento libidinal. A economia comportamental desestabiliza os modelos racionais clássicos da escolha econômica, revelando a presença de vieses, heurísticas e emoções na tomada de decisão do consumidor. Por fim, os estudos da comunicação examinam os discursos, as imagens e as narrativas que tornam o consumo naturalizado, desejável e socialmente valorizado, mesmo em contextos de escassez, endividamento e exclusão.
    

    
      Este livro justifica-se, portanto, como uma tentativa de integrar essas abordagens e produzir um arcabouço teórico robusto e crítico sobre as origens e estruturas do consumismo. Trata-se de estabelecer uma leitura transversal, que articule história, teoria social, análise cultural, economia política e crítica da ideologia. Ao fazer isso, busca-se não apenas compreender um fenômeno, mas também oferecer instrumentos analíticos para diagnosticar os impasses de um tempo em que o consumo passou a ocupar o lugar de sentido, afeto e cidadania. Investigar o consumismo é, portanto, investigar o modo como se organiza a vida sob as condições do capitalismo contemporâneo, com suas promessas de liberdade individual mediadas por estruturas de dependência, com sua estética da escolha encobrindo algoritmos de comando, e com sua celebração da autonomia sobre uma base crescente de vulnerabilidade estrutural.
    

    
      Mais do que uma questão de gosto, de excesso ou de banalidade, o consumismo torna-se, nas sociedades pós-industriais e financeirizadas, uma força constitutiva da subjetividade e da governamentalidade neoliberal. Ele configura, dirige e disciplina os modos de viver, de desejar, de trabalhar e de sonhar. Sua penetração nos sistemas afetivos e nas dinâmicas sociais faz com que qualquer análise crítica da contemporaneidade deva necessariamente enfrentá-lo como fenômeno estruturante. Este livro contribui para esse enfrentamento, oferecendo uma interpretação que articula não apenas a crítica das mercadorias, mas também das formas de vida que elas sustentam e reproduzem.
    

    
      Dessa forma, estudar o consumismo é, em última instância, estudar a forma social do presente — uma forma marcada pela estetização da política, pela financeirização da existência, pela saturação do desejo e pela mercantilização integral do mundo vivido. Ao analisar o consumismo como linguagem, estrutura e racionalidade, esta obra propõe uma crítica da cultura capitalista em sua versão mais difusa e eficaz: aquela que opera não pela repressão, mas pela sedução contínua do sujeito por meio da promessa de uma vida que só pode ser vivida plenamente sob a lógica do mercado.
    

    
      Metodologia e abordagem interdisciplinar
    

    
      A presente obra estrutura-se a
       partir de uma metodologia que articula múltiplas dimensões epistemológicas e analíticas, mobilizando um conjunto diverso de campos disciplinares para a construção de uma leitura crítica, histórica e conceitual do consumismo como fenômeno estruturante da modernidade. Essa escolha metodológica não é arbitrária, mas decorre da própria natureza do objeto investigado, que se mostra intrinsecamente híbrido, atravessado por variáveis econômicas, culturais, simbólicas, afetivas, subjetivas, tecnológicas e políticas. Com efeito, abordar o consumismo exige romper com os limites disciplinares estanques e adotar uma perspectiva verdadeiramente interdisciplinar, capaz de integrar teorias sociais, filosofia crítica, história econômica, antropologia cultural e economia política em um mesmo campo de análise.
    

    
      O objetivo não é apenas compreender o consumo como prática isolada ou comportamento de mercado, mas investigar como ele se torna estrutura organizadora de valores, afetos e identidades, inserido em um sistema mais amplo de reprodução social e de produção de subjetividades. Nessa direção, a obra se fundamenta em três eixos metodológicos complementares e interdependentes, cada um responsável por iluminar aspectos específicos do objeto, mas articulados de maneira coerente para garantir densidade interpretativa e consistência teórica.
    

    
      O primeiro eixo é histórico-estrutural. Nele, o consumismo é abordado em sua genealogia, como processo social de longa duração enraizado nas transformações do capitalismo industrial, na constituição da sociedade de mercado e na progressiva mercantilização da vida cotidiana. Esse eixo permite identificar os marcos históricos da consolidação da cultura de consumo, desde o surgimento da publicidade moderna e da produção em massa até os processos de financeirização e digitalização contemporâneos. Trata-se de compreender como o consumo foi institucionalizado como forma de organização da vida social, não apenas por necessidades materiais, mas como consequência direta da lógica de acumulação do capital e de sua necessidade de gerar demanda contínua. Ao tratar do consumo como construção histórica, evita-se sua naturalização e desvela-se a articulação entre base econômica, formas culturais e configurações subjetivas.
    

    
      O segundo eixo metodológico é de natureza crítico-analítica. Ele se ancora nas tradições teóricas marxista, pós-marxista e pós-estruturalista, mobilizando autores cujas obras forneceram instrumentos decisivos para a crítica da sociedade de consumo. A análise do fetichismo da mercadoria, da indústria cultural, da espetacularização da vida, da liquidez das relações sociais e da distinção simbólica são aqui mobilizadas não como doutrinas, mas como ferramentas analíticas para a compreensão das formas como o consumismo se infiltra nas práticas cotidianas, nos discursos hegemônicos e nas estruturas sociais. O objetivo desse eixo não é apenas descrever ou diagnosticar o fenômeno, mas formular uma crítica imanente aos processos pelos quais a racionalidade do consumo se naturaliza e se torna imperceptível, ainda que oriente desejos, modos de vida e regimes de poder. Nesse sentido, a perspectiva crítica permite revelar as contradições internas do sistema, seus efeitos de alienação e seus mecanismos de captura simbólica.
    

    
      O terceiro eixo metodológico é de caráter empírico-conceitual, voltado para a articulação entre teoria e realidade concreta. Esse eixo parte do princípio de que a crítica ao consumismo deve estar ancorada não apenas em categorias teóricas, mas também em dados, estudos de caso, investigações empíricas e observações qualitativas que revelem as formas pelas quais o fenômeno se manifesta na experiência cotidiana dos sujeitos. São mobilizadas, aqui, pesquisas contemporâneas sobre consumo digital, algoritmização do desejo, financeirização das subjetividades, práticas de distinção simbólica em redes sociais, comportamento do consumidor e transformações culturais induzidas por plataformas. A análise empírica é entendida não como validação positivista da teoria, mas como instância de complexificação e tensionamento dos modelos conceituais, garantindo à obra uma base observacional que não se distancia da materialidade dos processos analisados.
    

    
      A integração desses três eixos — histórico-estrutural, crítico-analítico e empírico-conceitual — confere à obra densidade metodológica e coerência interpretativa. Mais do que uma exposição de teorias sobre o consumo, ela propõe uma arquitetura analítica interdisciplinar, voltada para a compreensão do consumismo como sistema total de organização simbólica, afetiva e econômica da vida social moderna. Ao se recusar a tratar o consumo como objeto redutível a uma única dimensão, esta abordagem permite compreender a sofisticação e a penetração do fenômeno, bem como suas implicações para a constituição da subjetividade, para as formas de dominação contemporâneas e para os impasses das sociedades capitalistas tardias.
    

    
      Definição dos principais conceitos
    

    
      A delimitação conceitual é etapa fundamental na construção de uma análise crítica rigorosa e interdisciplinar do consumismo. A clareza na definição dos termos centrais — consumo, consumismo, cultura material e sociedade de consumo — não apenas orienta a coerência interna da obra, mas também estabelece as bases teóricas sobre as quais se desenrolam as reflexões posteriores. Longe de se tratarem de conceitos unívocos ou meramente técnicos, esses termos carregam camadas históricas, epistemológicas e ideológicas que precisam ser explicitadas para que a crítica ao consumismo possa operar em sua plena densidade analítica.
    

    
      O conceito de consumo, em sua formulação mais elementar, remete ao ato de adquirir e utilizar bens ou serviços para a satisfação de necessidades humanas. Na tradição da economia clássica, ele aparece como fase terminal do ciclo produtivo: a produção visa à circulação e, em última instância, ao consumo. No entanto, essa abordagem instrumental e funcionalista mostra-se limitada diante da complexidade das práticas de consumo nas sociedades modernas. Desde as contribuições da sociologia, da antropologia e da teoria crítica, o consumo passou a ser compreendido como um fenômeno dotado de espessura simbólica, marcado por codificações culturais, relações sociais e construções identitárias. Consumir não é apenas apropriar-se de um objeto; é participar de um sistema de significados que organiza modos de vida, estilos, pertencimentos e distinções. Cada escolha de consumo é atravessada por normas de gosto, por constrangimentos materiais e por estratégias de expressão individual ou coletiva. Assim, o consumo deixa de ser apenas um destino econômico da mercadoria para tornar-se linguagem social e campo de disputa simbólica.
    

    
      O consumismo, por sua vez, deve ser entendido como desdobramento e hipertrofia do consumo, não em sentido meramente quantitativo, mas como transformação qualitativa da função que o consumo ocupa na vida social e subjetiva dos indivíduos. Trata-se de uma ideologia — ou, mais precisamente, de uma racionalidade cultural — que estabelece o consumo como via de realização pessoal, fonte de prestígio social, instrumento de distinção simbólica e critério de pertencimento. O consumismo não nasce do desejo em si, mas de sua organização sistemática em função da lógica mercantil. Ele opera por meio da ampliação contínua das esferas da vida passíveis de serem mercantilizadas e transformadas em objetos de consumo. Ao prometer felicidade, liberdade e reconhecimento por meio da aquisição de bens, o consumismo engendra um ciclo incessante de produção de carência e insatisfação. A satisfação obtida é provisória, pois o objeto consumido perde rapidamente seu valor simbólico, sendo substituído por outro que promete mais intensidade, mais autenticidade, mais distinção. Dessa forma, o consumismo sustenta-se sobre um regime de desejo permanentemente estimulado, mas nunca plenamente saciado, reproduzindo-se como mecanismo econômico e dispositivo de subjetivação.
    

    
      A noção de cultura material ocupa um papel central na articulação entre consumo e sociedade. Ao contrário de uma visão que separa de modo rígido o mundo dos objetos e o mundo dos sujeitos, os estudos sobre cultura material evidenciam que os bens físicos carregam valores simbólicos, afetivos e sociais. Eles são investidos de significados que transcendem sua funcionalidade técnica ou seu valor de troca. Objetos cotidianos, bens de prestígio, artefatos tecnológicos ou elementos do vestuário operam como marcas de identidade, dispositivos de memória, instrumentos de distinção ou expressões de pertencimento cultural. A cultura material permite, portanto, compreender o consumo como prática social situada, atravessada por narrativas, rituais, estéticas e relações de poder. O objeto, nessa perspectiva, não é neutro: ele participa da constituição dos sujeitos e das estruturas sociais. Examinar a cultura material é, assim, acessar os modos pelos quais os sujeitos se relacionam com o mundo e com os outros por meio das coisas.
    

    
      Por fim, o conceito de sociedade de consumo designa o estágio histórico do capitalismo em que o consumo deixa de ser uma função subordinada à produção e passa a desempenhar o papel central na organização econômica, cultural e subjetiva da vida social. Nas sociedades de consumo, a produção em massa é acompanhada de estratégias sistemáticas de estimulação do desejo e de criação de necessidades, por meio da publicidade, do crédito, da obsolescência programada e da cultura midiática. O consumo torna-se o eixo articulador das relações sociais, das aspirações individuais e das políticas públicas. A cidadania é reconfigurada em termos de capacidade de acesso ao mercado; o tempo livre é orientado por práticas de consumo; os afetos, as relações e os corpos são moldados segundo padrões mercadológicos. Trata-se, portanto, de um regime social em que o valor das coisas — e dos próprios sujeitos — é medido por sua visibilidade, sua capacidade de distinção e sua integração à lógica da mercadoria. A sociedade de consumo não é apenas aquela que consome em grande escala, mas aquela que organiza seus valores, suas instituições e suas subjetividades com base na lógica do consumo como forma dominante de mediação social.
    

    
      Essas quatro categorias — consumo, consumismo, cultura material e sociedade de consumo — constituem o núcleo conceitual da presente obra. Delimitá-las com precisão é condição indispensável para a construção de uma análise que vá além da superfície do fenômeno e seja capaz de desvelar suas implicações profundas na organização das sociedades contemporâneas.
    

    
      Breve descrição dos eixos que serão abordados no livro
    

    
      A obra está dividida em nove capítulos principais, além desta introdução e de uma conclusão crítica. Os capítulos estão organizados de forma progressiva, acompanhando a constituição histórica do consumismo e suas implicações nas esferas econômica, social, cultural e simbólica:
    

    
      	
        O 
        Capítulo 1
        
           examina as raízes do consumismo desde a Revolução Industrial;
          

        
      

      	
        O 
        Capítulo 2
        
           analisa a consolidação da sociedade de consumo no século XX;
          

        
      

      	
        O 
        Capítulo 3
        
           trata da globalização do consumo e da emergência de um “consumerismo planetário”;
          

        
      

      	
        O 
        Capítulo 4
        
           discute as interseções entre capitalismo, acumulação e consumo;
          

        
      

      	
        O 
        Capítulo 5
        
           apresenta os fundamentos da economia comportamental aplicados ao consumo;
          

        
      

      	
        O 
        Capítulo 6
        
           analisa a financeirização do consumo e suas implicações sociais;
          

        
      

      	
        O 
        Capítulo 7
        
           investiga o papel da publicidade como propulsora cultural do consumismo;
          

        
      

      	
        O 
        Capítulo 8
        
           aprofunda a crítica à sociedade do espetáculo e à estetização do consumo;
          

        
      

      	
        O 
        Capítulo 9
        
           reflete sobre os vínculos entre objetos, identidade e distinção social.
          

        
      

    

    
      
    

    
      
    

    

    
      
    

    
      CAPÍTULO 1: RAÍZES DO CONSUMISMO — DA REVOLUÇÃO INDUSTRIAL AO SÉCULO XIX
    

    
      A Revolução Industrial e a produção em massa
    

    
      A emergê
      ncia do consumismo moderno está enraizada nas transformações profundas engendradas pela Revolução Industrial, um processo histórico que não apenas alterou os modos de produção e trabalho, mas também reconfigurou estruturalmente as relações entre bens, sujeitos e valores sociais. Iniciada na Inglaterra ao final do século XVIII e rapidamente disseminada pela Europa e pelos Estados Unidos ao longo do século XIX, a industrialização representou uma ruptura radical com os regimes econômicos pré-modernos, baseados majoritariamente na produção artesanal, no ritmo orgânico da manufatura familiar e na destinação elitizada das mercadorias.
    

    
      O novo paradigma produtivo ancorou-se em três pilares principais: o uso intensivo de máquinas a vapor e tecnologias mecânicas, a racionalização da produção por meio da divisão técnica do trabalho e a consolidação do sistema fabril como espaço disciplinador da força de trabalho. Essa transformação técnica e organizacional não apenas aumentou a produtividade de forma inédita, mas também alterou qualitativamente a natureza dos bens produzidos. O objeto, antes singular, localizado e marcado por um vínculo direto entre artesão e usuário, passa a ser padronizado, escalonado e desterritorializado, regulado não mais por sua utilidade específica, mas por sua capacidade de circular em um mercado ampliado.
    

    
      Essa mutação implicou uma inversão fundamental: não se produzia mais em função de uma necessidade já existente, mas passava-se a produzir em larga escala para além da demanda imediata. A produção deixa de responder à escassez para gerar abundância, e essa abundância, por sua vez, exige a construção de novos mercados, de novos consumidores e de novas formas de desejo. É nesse ponto que o consumo deixa de ser um fim natural e limitado da atividade produtiva e passa a ser concebido como pré-requisito à sua expansão contínua. A lógica da produção orientada ao consumo de massas nasce, portanto, como uma solução estrutural ao paradoxo capitalista da superprodução: se a produtividade aumenta, mas o consumo permanece restrito às elites tradicionais, torna-se necessário criar mecanismos de democratização (ainda que controlada) do acesso ao mercado.
    

    
      A introdução da produção em série e a substituição do trabalho artesanal por sistemas mecanizados implicam também uma reorganização do valor social dos objetos. O valor de uso, ainda predominante nas sociedades pré-industriais, é gradualmente subordinado ao valor de troca. O produto deixa de valer por sua adequação a uma necessidade concreta e passa a valer por sua capacidade de ser vendido, isto é, por sua inserção funcional em um circuito mercantil abstrato. Essa inflexão marca a gênese de uma cultura material regida por imperativos de circulação, de aceleração e de uniformização, abrindo espaço para a transformação do objeto em signo e do consumo em forma de mediação social.
    

